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    Considerada a honra de escrever o prefácio desta obra, destaco o fruto da sensibilidade e desenvolvimento de inteligência científica dos quatorze estudantes e pesquisadores que a seguir, apresentam entusiasmados propostas entre a adequação de desafios teóricos e metodológicos quando escrevem em doze capítulos, proposições balizadas com dedicação e critérios jus científicos. É interessante como elucidaram a transposição dos horizontes andragógicos nos momentos em que demostraram desde a década de 2000, os seus estudos, ampliados na Universidade e na lide profissional no desejo de ir além. Os textos nesta perspectiva se transformaram em um manifesto coerente sobre as sintonias e difusões nas relações multiculturais inseridas em tendências de intersubjetividade, razoabilidade, proporcionalidade, entre os anseios da vida e os constructos de liberdade, bem comum, justiça e ética.




    Desta forma, a temática em seguida, apresentará uma oportunidade de reflexões epistemológicas sobre os princípios fundamentais contemplados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como, de aspectos significativos , tais como, as perspectivas ontológica, deontológica e hermenêutica no quadro de referência dos estímulos às tragédias contemporâneas, como a pandemia do Covid 19 e a expansão das novas tecnologias multirelacionais digitais cotejadas no empoderamento de subjetividades e fake News para que em confronto com os poderes consagrados em segmento importante da evolução cultural jurídica promover a sustentabilidade dos poderes constituídos.




    São textos fundamentais sobre a realidade observada no Brasil e que criam possibilidades de vislumbrar as perspectivas que decorrem de tais decisões sobre os direitos humanos, do consumidor, do trabalhador, da responsabilidade institucional, empresarial e socioambiental entre as correntes funções do sistema de poderes da República e a confiabilidade da população em tais preceitos, considerado o reconhecimento necessário à estabilidade do Estado democrático Brasileiro, diante da aprendizagem participativa recente com relação ao conhecimento sobre a compliance de governança coorporativa.




    Agradecido pela oportunidade, espero que os leitores fiquem entusiasmados com os conteúdos e possam ampliar suas produtividades textuais jus científicas.




    Auner Pereira Carneiro.




    DSc. USP-SP/UFRJ/UFPR




    Coordenação GPIDMR-ITEP-UENF-RJ/Pós-Doc


  




  

    RESPONSABILIDADE AMBIENTAL E A EVOLUÇÃO DA AGENDA DA SUSTENTABILIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA




    João Emilio de Assis Reis1Francisco Luiz Fernandes2




    




    

      

        1 Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Mestre em Direito pelo Centro Universitário Fluminense – UNIFLU/RJ. Pós-graduado em Direito Público pelo Centro Universitário Newton Paiva/MG e em Direito Processual pela Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL/SC. Professor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ. Coordenador de Grupo de Pesquisas NUPRESE – Núcleo de Estudos em Responsabilidade Social e Empresa e Coordenador do Curso de Pós-graduação em Gestão de Negócios, ambos do IFRJ.


      




      

        2 Mestre em Direito (Direitos Sociais e Cidadania) pelo Centro Universitário Salesiano – SP; Pós-graduado em Direito Processual pela PUC-MG e em Direito Tributário pela UBF – União brasileira de Faculdades. Graduado em Direito pelo Centro Universitário Moacyr Sreder Bastos e em Administração de Empresas pelas Faculdades Integradas Simonsen/RJ. ADVOGADO (licenciado); Servidor Público do Tribunal de Justiça de Minas Gerais no cargo de Oficial de Justiça Avaliador. Professor de Direito Constitucional, Administrativo e Tributário em cursos de graduação e pós-graduação.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Ao longo do século XX, a humanidade diante dos grandes desastres ambientais ocorridos e da percepção da finitude dos recursos naturais, a humanidade começou a entender que o seu modo de produzir e consumir era insustentável e colocava em risco o próprio futuro da vida no planeta. Essa compreensão da situação preocupante do meio ambiente levou a um processo de compreensão da preservação do meio ambiente como um direito humanos e da responsabilidade dos Estados com políticas públicas de sustentabilidade e proteção ambiental.




    Isso posto, não basta que o Estado através do seu poder político imponha políticas públicas de proteção ambiental aos cidadãos, mas que ele mesmo implemente políticas internas de forma que Administração Pública passe a observar critérios de sustentabilidade em seu funcionamento construa uma conduta de responsabilidade socioambiental, já que a responsabilidade pelo meio ambiente é compartilhada. É inegável que o Estado no desenvolvimento de suas atividades consome uma quantidade grande de recursos e gera uma infinidade de resíduos que gerarão impacto ambiental negativo. Por outro lado, também, é inegável que o Poder Público também dispõe de meios para induzir e consolidar uma cultura de sustentabilidade por diversos meios, inclusive por meio da sua capacidade de compras. Dessa forma, a Construção de uma agenda ambiental pública é um passo importante para garantir o futuro do meio ambiente e da preservação da vida na terra.




    Assim o presente trabalho tem por objetivo apresentar a evolução da agenda ambiental na administração pública brasileira, buscando demonstrar a importância de que o Estado nas suas atividades rotineiras incorpore práticas sustentáveis com vistas à preservação ambiental. A partir de pesquisa bibliográfica construiu-se um ensaio teórico que inicialmente busca analisar a evolução da preocupação ambiental no mundo e como essa preocupação ambiental leva a uma paulatina incorporação de obrigações ambientais pelos diversos Estados do globo. A seguir, analisou-se a incorporação do direito ao meio ambiente no ordenamento constitucional e sua posição no ordenamento para, por fim, analisar a incorporação da cultura da sustentabilidade e do direito ambiental ao direito administrativo brasileiro, através da Agenda Ambiental na Administração Pública, A3P.


  




  

    2. O SURGIMENTO DA AGENDA AMBIENTAL E O DIREITO AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO




    A compreensão de obrigações da Administração Pública para com a proteção ambiental passa necessariamente pela compreensão do meio ambiente sadio e equilibrado como um direito. E a ideia de um direito humano ao ambiente somente vai surgir em meados do século XX, especialmente em razão da compreensão da real dimensão do problema ambiental e de como as formas de produzir e consumir das sociedades humanas agravavam e agravam esse problema.




    Embora seja possível perceber a preocupação com o uso os recursos naturais ao longo da história, é somente no século XX que ela começa a se tornar uma preocupação global relacionada à qualidade de vida humana e a continuidade da espécie. Embora se percebam preocupações com recursos ambientais em momentos anteriores, em geral eles guardam relações com questões geopolíticas ou são preocupações na verdade com questões econômicas. Não se protegia a natureza pensando na qualidade de vida das pessoas, na continuidade da vida humana ou se defendia o uso racional dos recursos naturais pensando que eles pudessem faltar no futuro. Pensava-se no conflito entre proprietários quanto aos recursos compartilhados, caso do tratamento dado a água pelo direito de vizinhança nos Códigos Civis, ou mesmo protegia-se os recursos pensando-se na sua finitude e no caos econômico que seu esgotamento geraria para a ordem econômica daquela sociedade ou ainda no valor estratégico de certos recursos para a projeção de força daquele Estado nacional.




    Ocorre que ao longo do século XX os problemas ambientais se tornaram cada vez mais frequentes, perceptíveis e potencialmente cada vez mais danosos. Acidentes emblemáticos como o da Baía de Minamata no Japão, onde durante os anos de 1953 e 1997, foram despejados efluentes industriais especialmente o mercúrio contaminando aproximadamente 12.500 pessoas ocasionando diversas doenças, ou os acidentes nucleares como os de Three Mile Island, Pensilvânia, nos Estados Unidos da América, em 1979 que provocou inúmeras sequelas e mortes na população e obrigou ao deslocamento de cerca de 200.000 pessoas, ou Chernobyl na União Soviética em 1986 (BBC, 2006), que já matou cerca de 10.000 pessoas sendo que ainda são esperadas mortes como consequência dos desastres, ou mesmo as bombas atômicas lançadas em agosto de 1945 pelos Estados Unidos da América sobre o Japão no contexto da II Guerra Mundial, são acontecimentos que, entre inúmeros outros contribuíram para que população mundial compreendesse a capacidade destrutiva da humanidade e de que seu comportamento com relação ao dos recursos naturais coloca em risco todo o planeta.




    Os efeitos da poluição industrial, o uso de combustíveis fósseis sabidamente finitos como a principal matriz energética do planeta e a quantidade de lixo produzida demonstram ainda que a forma de produzir e consumir das sociedades contemporâneas são extremamente prejudiciais à qualidade de vida no planeta.




    Apenas para tornar mais evidente a problemática ambiental, um estudo promovido pela Organização das Nações Unidas, estipula que por ano sejam produzidas mais de 2 bilhões de toneladas de resíduos sólidos no mundo. Além disso, o mesmo estudo noticia que cerca de 99% do que se é comprado em cerca de seis meses serão jogados no lixo (ONU, 2018).




    Todas essas questões, e os problemas que passaram a causar de imediato e de forma cada vez mais frequente na vida da população vem incutindo cada vez mais nas pessoas a necessidade de se repensar a relação da humanidade com o meio ambiente. Além disso, o avanço da ciência também vem permitindo ano a ano a real compreensão da real dimensão da degradação ambiental e como isso impacta a qualidade de vida humana e o futuro de todos os seres vivos.




    Aliado a isso após a segunda guerra mundial há um forte movimento de fortalecimento e universalização dos direitos humanos, e espaço profícuo para isso se dá especialmente no campo do direito internacional. Isso se dá especialmente em razão das atrocidades cometidas durante toda a II Guerra Mundial especialmente pelo regime nazista, o que acabou por criar um relativo consenso internacional em direção a expansão dos direitos humanos, vez que passou a se compreender que a proteção aos direitos humanos não deveria se reduzir ao domínio reservado do Estado. É nesse contexto que nasce a Declaração Universal dos Direitos do Homem, como um conjunto de princípios a serem observados pelos Estados. Nos dizeres de COMPARATO:




    Inegavelmente, a Declaração Universal de 1948 representa a culminância de um processo ético que, iniciado com a Declaração de Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa, levou ao reconhecimento da igualdade essencial de toro ser humano em sua dignidade de pessoa, isto é, como fonte de todos os valores, independentemente das diferenças de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição, como se diz em seu art. II. E esse reconhecimento universal da igualdade humana só foi possível quando, ao término da mais desumanizadora guerra de toda a História, percebeu-se que a ideia de superioridade de uma raça, de uma classe social, de uma cultura ou de uma religião, sobre todas as demais, põe em risco a própria sobrevivência da humanidade (2004, p. 225).




    Além disso, considerando a magnitude alcançada pelo conflito, envolvendo de forma direta ou indireta praticamente todas as nações do globo, além dos enormes danos causados, levaram a busca de mecanismos no plano da sociedade internacional, que assegurassem a manutenção da paz e assegurassem a segurança internacional e permitissem a reconstrução econômica. Isso levou a criação de uma série de organismos internacionais, a começar pela própria ONU – Organização das Nações Unidas e a partir dela, o estabelecimento de um verdadeiro sistema normativo internacional, buscando não só assegurar a paz mundial e promover os direitos humanos através de mútua cooperação, mas também o desenvolvimento econômico.




    Logo após a Segunda Grande Guerra, houve criação da Organização das Nações Unidas (ONU), cujo objetivo primordial foi pensar a paz mundial. Mas o mundo também necessitava de um novo planejamento para as economias que haviam sido dilaceradas pela guerra. Foram então realizados os acordos de Bretton Woods, promovidos em uma série de conferências em New Hampshire para o estabelecimento de controle e normatização da política econômica internacional. (DE MARCO, MEZZAROBA, 2017, P. 327).




    Assim é nesse contexto de expansão dos direitos humanos e de busca de mecanismos de cooperação internacional, é que se realiza em Estocolmo na Suécia em 1972 a Convenção das Nações Unidas relativa à proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. É essa convenção que reconhece o interesse excepcional sobre o patrimônio ambiental e cultural e o caráter incomparável e insubstituível desses bens (COMPARATO, 2004, p. 382), bem como reconhece como direito fundamental do homem à qualidade do meio ambiente. “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequada em meio cuja qualidade lhe permite levar uma vida digna e gozar de bem estar e tem a obrigação de proteger e melhorar esse meio para as gerações presentes e futuras” (SILVA, 2004, p. 59). Conforme salienta COMPARATO,




    Trata-se do direito documento normativo internacional que reconhece e proclama a existência de um “direito da humanidade”, tendo por objeto, por conseguinte, bens que pertencem a todo gênero humano e não podem ser apropriados por ninguém em particular. Os Estados em que tais bens se encontram são considerados como meros administradores fiduciários, devendo informar e prestar contas, internacionalmente, sobre o estado em que se encontram esses bens e sobre as providências tomadas para protegê-los contra o risco de degradação natural ou social a que estão submetidos (2004, p. 379).




    Isso posto a convenção estabelece pela primeira vez a obrigação dos Estados com relação a preservação ambiental, ao estabelecer em seu artigo 4:




    Cada um dos Estados-Partes na presente Convenção reconhece que a obrigação de identificar, proteger, conservar, valorizar e transmitir às futuras gerações o patrimônio cultural e natural mencionado nos Artigos 1 e 2, situado no seu território, lhe incumbe primordialmente. Procurará tudo fazer para esse fim, utilizando ao máximo seus recursos disponíveis e, quando for o caso, mediante a assistência e cooperação internacional de que possa beneficiar-se, notadamente nos planos financeiro, artístico, científico e técnico.




    No mesmo ano da convenção, foi publicado o relatório “Os limites do crescimento” encomendado pelo Clube de Roma3 a cientistas do Massachusetts Institute of Technology – MIT. O relatório, baseado em simulações computacionais teve o objetivo de projetar o crescimento populacional, o crescimento econômico e aumento da pressão gerada pelo consumo humano sobre os recursos naturais nos 100 anos seguintes, de acordo com os dados disponíveis até aquela data. O relatório conclui que o planeta impõe limites ao crescimento, já que as dinâmicas de crescimento exponencial da população e da produção não são sustentáveis ante um cenário de recursos naturais não renováveis, terras produtivas finitas e a capacidade limitada do ecossistema de absorver a poluição da atividade humana, entre outras condicionantes e que a continuidade da forma de produção e consumo da humanidade levaria a resultados catastróficos nos próximos 100 anos.




    Na década de 1980, ganha relevo o termo desenvolvimento sustentável especialmente através do documento intitulado “Nosso futuro comum”, coordenado pela então primeira-ministra da Noruega Gro Harlen Brundtland, e por isso conhecido como “Relatório Brundtland”. É esse documento que pela primeira vez define desenvolvimento sustentável:




    O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e econômico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais (ONU, 1987).




    Esse Relatório, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, faz parte de uma série de iniciativas impulsionadas a partir da conferência de Estocolmo que apontam uma visão crítica do modelo de desenvolvimento tradicionalmente adotado pelos países industrializados e reproduzido pelos países em desenvolvimento, e que apontam os riscos do uso excessivo dos recursos naturais sem considerar a capacidade de suportar dos ecossistemas, deixando claro que o padrão de produção e consumo tradicionalmente adotados não atendem a característica de permanência e continuidade, que nesse caso é necessária para a vida humana.




    O relatório Brundtland indicou ainda que a pobreza dos países em desenvolvimento e o consumo elevado dos países desenvolvidos são causas fundamentais que impedem um desenvolvimento igualitário no mundo e, consequentemente, produzem e agravam crises ambientais. O relatório também trouxe dados sobre os danos ambientais no planeta e sugeriu à Assembleia Geral da Nações Unidas a necessidade da realização de uma nova conferência internacional para avaliar os impactos sofridos pelo meio ambiente nos anos anteriores, como perda da biodiversidade e ocorrências de desastres ecológicos de responsabilidade industrial.




    A conferência do Rio de Janeiro em 1992 foi a maior convenção até então realizada pelas Nações Unidas tendo representantes de 178 Estados nas negociações. Foi convocada com o propósito de discutir os problemas ambientais e a implementação dos princípios aprovados na conferência de Estocolmo. O resultado da Conferência foi a fixação de uma série de acordos, como a Convenção sobre a Diversidade Biológica e a Agenda 21. É a Convenção do Rio de Janeiro de 1992 que adota o conceito de desenvolvimento sustentável como um princípio das Nações Unidas. Nos dizeres de COMPARATO, a Convenção sobre a Diversidade Biológica,




    Regula o direito da humanidade à preservação da biosfera, ou seja, da harmonia ambiental do planeta. Trata-se de aplicar, na esfera planetária, o princípio fundamental da solidariedade, tanto na dimensão presente quanto futura, isto é, solidariedade entre todas as nações, povos e grupos humanos da mesma geração, bem como solidariedade entre a geração atual e as futuras (2004, P. 423).




    A agenda 21 de seu lado, é um documento que traz um conjunto amplo e diversificado de diretrizes que apresenta 2.500 recomendações para implementar a sustentabilidade. Nos dizeres de MILARÉ,




    Nele são tratadas, em grupos temáticos, questões relativas ao desenvolvimento econômico-social e suas dimensões, à conservação e administração de recursos para o desenvolvimento, ao papel dos grandes grupos sociais que atuam nesse processo. São apontados, enfim, meios de implementação de planos, programas e projetos que visem ao desenvolvimento sustentável, ressaltando-se sempre os aspectos ligados aos recursos naturais e à qualidade ambiental. (2000, P. 57).




    A Convenção de 1992 é muito clara ainda em apontar que o princípio do desenvolvimento sustentável não pode ser legado simplesmente aos mercados. Cumpre aos Estados o dever de atuar como o administrador responsável dos interesses das futuras gerações, inclusive para além das fronteiras nacionais:




    Os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas políticas ambientais, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional (Artigo 3).




    Assim, se percebe até aqui o surgimento da consciência ecológica, calcada na compreensão da incapacidade da natureza em sustentar o modo de produzir e consumir da humanidade até então, e na finitude dos recursos naturais, o que provocou um movimento na sociedade internacional de forma a compelir os diversos Estados do mundo a adotar compromissos ambientais, vistos como necessários para se reverter o quadro que se desenhava para o futuro do planeta.




    




    

      

        3 O Clube de Roma é uma associação criada em 1968 que busca reunir líderes formadores de opinião, entre cientistas de diversas áreas, políticos e líderes empresariais que busca soluções para enfrentar as mudanças globais e as crises que a humanidade enfrenta (CLUB OF ROME, 2020).


      


    


  




  

    3. O DIREITO AO MEIO AMBIENTE




    A evolução dos direitos humanos dá azo a compreensão de uma nova dimensão de direitos onde inclusive se situará o direito ao ambiente, de natureza transindividual, que materializam poderes de titularidade coletiva, atribuídos ao ser humano, que nas palavras de BONAVIDES (2004, P. 569) surgem num contexto em que,




    A consciência de um mundo partido entre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas ou em fase de precário desenvolvimento deu lugar em seguida a que se buscasse um outra dimensão dos direitos fundamentais, até então desconhecida. Trata-se daquela que assenta sobre a fraternidade, conforme assinala KarelVasak, e provida de uma latitude de sentido que não parece compreender unicamente a proteção específica de direitos individuais e coletivos.




    O momento fundamental do surgimento dessa nova geração de Direitos é a convenção das nações unidas relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e natural de 1972, que ao tratar do patrimônio ambiental e cultural, direciona-se à humanidade enquanto coletividade referindo-se diretamente a um “direito da humanidade” ao invés de “direitos do homem”. Ao fazer isso, como assinala COMPARATO,




    Trata-se do direito documento normativo internacional que reconhece e proclama a existência de um “direito da humanidade”, tendo por objeto, por conseguinte, bens que pertencem a todo gênero humano e não podem ser apropriados por ninguém em particular. Os Estados em que tais bens se encontram são considerados como meros administradores fiduciários, devendo informar e prestar contas, internacionalmente, sobre o estado em que se encontram esses bens e sobre as providências tomadas para protegê-los contra o risco de degradação natural ou social a que estão submetidos (2004, P. 379).




    Para além da compreensão do surgimento de um direito humano ao meio ambiente, a própria natureza deste como objeto de tutela impede que seja tratado de forma autônoma ou isolada, remetendo sempre a um todo. A natureza tem um caráter físico que independe das fronteiras políticas e históricas estabelecidas pela humanidade. A atmosfera é uma só e os efluentes lançados em indústrias de um determinado país podem facilmente chegar a um outro, a pesca predatória realizada por grupos de um país pode comprometer a economia de outro, sem falar nas diversas espécies animais, como aves e peixes cujos hábitos envolvem a migração entre continente e até de um hemisfério a outro do planeta.




    Nesse sentido, o Direito Internacional Ambiental despontou como um instrumento eficiente para a preservação dos recursos naturais e garantia da qualidade de vida no planeta, representando um meio eficaz de enfrentar problemas ambientais comuns aos diversos Estados do globo, já que, como visto a própria natureza do problema torna frequentemente problemática, ou mesmo ineficaz o combate a degradação ambiental em nível local.




    É nesse sentido que CALSING (2010, p. 65) trata do caráter difuso do direito ambiental:




    A proteção do meio ambiente como um valor fundamental reveste-se de caráter comunitário, sendo dito um direito difuso, cujos sujeitos são indeterminados no tempo e no espaço. A ideia de um direito difuso é de preservar o direito de todos, ao mesmo tempo em que se cobra de todos a sua realização. Isto é, o direito ao meio ambiente é um direito solidário, cuja proteção deve ser comum aos diversos Estados e à toda a Humanidade, para reduzir os riscos da degradação ecológica e o mau uso do patrimônio natural.




    No âmbito do Direito interno dos diversos Estados, é com as constituições do pós-guerra que se passa a uma tutela jurídica do meio ambiente. É assim com a Constituição da República Federal da Alemanha de 1949 ao tomar como prerrogativa da união disciplinar normas gerais sobre a caça, a proteção da natureza e a estética da paisagem (art. 75, 3º), e ao enunciar como prerrogativa concorrente da União e dos Estados o combate à poluição (art. 74, 4º) (SILVA, 2004, P. 43).




    Num sentido mais ambientalista temos as Constituições promulgadas no antigo bloco socialista na década de 70, como a búlgara de 1971 e a soviética de 1977, sendo que a primeira estabelece como dever do Estado e da Sociedade a salvaguarda da natureza e dos recursos naturais e a última assegura a proteção da natureza no interesse das gerações presentes e futuras (SILVA, 2004, P. 45).




    No entanto, é unanimidade que cabe ao ordenamento constitucional português o vanguardismo quanto ao tema, já que foi a Constituição da República Portuguesa de 1976 que deu a formulação contemporânea ao tema, correlacionando-o com o direito à vida, quando institui em seu art. 66 o direito de todos a um ambiente de vida humana sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de todos de defender esse ambiente. Torna-se incumbência do Estado prevenir e controlar a degradação ambiental e a promoção de políticas públicas no sentido de proteger paisagens e sítios, conservar a Natureza, e preservar valores culturais de interesse histórico ou artístico. Também trata como dever do Estado promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica (SILVA, 2004, P. 45). No caso da América Latina, além do caso de Cuba, cuja Constituição de 1976 garante em seu artigo 27 dispõe sobre a obrigação do Estado e da Sociedade de zelar pela natureza para assegurar o bem estar dos cidadãos, assim como velar para que sejam mantidas limpas as águas e a atmosfera e protegidos o solo, a fauna e a flora, é importante também mencionar o Chile que em sua Constituição de 1980 prescreve o direito de viver em um ambiente livre de contaminação e o dever do Estado de zelar por este direito assim como de tutelar a preservação da natureza.




    Assim, paulatinamente tem-se a incorporação de normas de proteção ao meio ambiente no contexto do ordenamento jurídico particular dos diversos Estados do globo, de forma que hoje a imensa maioria desses países de alguma forma tenha algum tipo de norma de proteção ao meio ambiente.




    No âmbito constitucional brasileiro, a Constituição de 1988 foi a primeira a tratar claramente da questão ambiental. O núcleo normativo do Direito Ambiental na Constituição encontra-se no art. 225 de cujo caput é possível se extrair o status da questão ambiental no texto constitucional:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    De fato, ainda que não seja enumerado expressamente entre os direitos e garantias fundamentais, o direito ao ambiente sadio e ecologicamente equilibrado é há muito considerado pela doutrina e pela jurisprudência com uma extensão do direito humano e fundamental à vida. Quando se fala em tutela do meio ambiente, tem-se em jogo formas de garantir a qualidade de vida humana, pois lhe é essencial. O equilíbrio ecológico nessa relação tão direta com o ser humano faz do direito ao ambiente um direito fundamental da pessoa humana, em função dos elementos e valores que congrega, como saúde, segurança, cultura, identidade. Preservar o patrimônio ambiental é garantir vida sadia e com qualidade. Garantir vida com qualidade é promover a dignidade da pessoa humana.




    Isso posto, uma vez que o sistema constitucional brasileiro, além de enumerar direitos fundamentais, os direitos fundamentais formais, tem no § 2º do art. 5 da Constituição Federal uma espécie de norma geral inclusiva, que permite a existência ou, a possibilidade de existência, de outros direitos fundamentais que não apenas aqueles catalogados pela Constituição Federal, como direitos fundamentais implícitos no texto constitucional, direitos fundamentais decorrentes e até mesmo direitos constitucionais que se situem fora do texto constitucional, por congregarem os mesmos valores estabelecidos pelo regime e pelos princípios estabelecidos na Constituição brasileira ou por terem sido incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro por força de tratados internacionais. Nesse sentido, o § 2º do art. 5 da Constituição Federal funciona como uma espécie de norma geral inclusiva, que impõe a interpretação do conceito direitos fundamentais e sua identificação, quando se trata de direitos materialmente constitucionais, à Constituição como um todo, por ser esta, nas palavras de BONAVIDES, uma expressão do “consenso social sobre os valores básicos” e os seus princípios, cunhados naqueles valores, os critérios mediante o qual se mensuram todos os conteúdos normativos do sistema (2004, P. 290). Também nesse sentido, não resta dúvidas da fundamentalidade do direito ao meio ambiente como Direito Fundamental no Brasil.




    Além desse tratamento, a defesa do Meio Ambiente está inserto como princípio da “Ordem Econômica”, pela Constituição no art. 170, o que implica dizer que todas as atividades econômicas do país estão condicionadas a conservação e defesa do meio ambiente.


  




  

    4. A RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA E A ADOÇÃO DA AGENDA AMBIENTAL AP3




    O fundamento da responsabilidade ambiental do Estado tem como princípio o próprio art. 225 da Constituição Federal já que estabelece um dever compartilhado do poder público e da coletividade de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.




    Não obstante, encontra ainda fundamento no próprio princípio funda-se no princípio democrático constitucional, previsto no art. 1º, parágrafo único da Constituição Federal, segundo o qual todo poder emana do povo e em seu nome é e exercido nos termos da Constituição. Assim os indivíduos não são meros destinatários do poder, mas, considerados em conjunto, são os próprios titulares deste poder. Nos dizeres de SUNDFEELD, as relações de direito público se caracterizam por vínculos entre um sujeito que exerce o poder político, mas não o titulariza, e um sujeito que o titulariza, mas não o exerce, mas ao contrário, suporta (2010, P. 111).




    Isso posto, deve ser reconhecido que o Estado tem uma função instrumental, de realização dos anseios de seus cidadãos enquanto coletividade e de cada um deles individualmente considerados, não comportando um fim em si mesmo. Se a República é constituída, nos termos da Constituição, sob o signo da primazia da dignidade da pessoa humana, significa que essa dignidade é um valor máximo da nação enquanto sociedade política e todo o aparato estatal tem como fim o reconhecimento da dignidade das pessoas e sua promoção, enquanto indivíduos e enquanto coletividade. Como visto retro, a preservação do meio ambiente é condição necessária para a preservação da própria vida da população e vida com qualidade, em razão do quê a questão está impregnada de interesse social.




    Além disso, é necessário observar outro elemento apontado a partir do art. 1 da Constituição Federal para se compreender a extensão da responsabilidade ambiental do Estado Brasileiro. Não obstante o princípio democrático a Constituição estabelece o Estado brasileiro como um Estado de Direito. Para SUNDFEELD, Estado de Direito é definido como




    O criado e regulado por uma Constituição (isto é, por uma norma jurídica superior às demais), onde o exercício do poder político seja dividido entre órgãos independentes e harmônicos e que controlam uns aos outros, de modo que a lei produzida por um deles tenha de ser necessariamente observada pelos demais e que os cidadãos, sendo titulares de direitos, possam opô-los ao próprio Estado (2010, P. 39).




    No mesmo sentido é o conceito de Bobbio, que abarca o mesmo elemento da legalidade e a submissão do Estado a essa legalidade:




    Por estado de direito entende-se geralmente um Estado em que os poderes públicos são regulados por normas gerais (as leis fundamentais ou constitucionais) e devem ser exercidos no âmbito das leis que o regulam, salvo o direito do cidadão recorrer a um juiz independente para fazer com que seja reconhecido e refutado o abuso ou excesso de poder (P. 19)




    Isso posto, e considerando as obrigações impostas pela Constituição e pelos compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, necessário também que ele próprio adotasse um compromisso com uma agenda de sustentabilidade. Não basta ao Estado Brasileiro implementar políticas públicas ambientais, mas ele mesmo adotar uma política pública interna com o escopo de buscar adequar o funcionamento da administração pública brasileira e seus serviços a padrões de sustentabilidade.




    Assim, no Brasil, decorrente principalmente das obrigações assumidas pelo Brasil a partir da Agenda 21, o Ministério do Meio Ambiente lançou um programa denominado “Agenda Ambiental na Administração Pública”, também conhecido como “A3P”. Conforme definição trazida pelo Ministério do Meio Ambiente:




    A Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P é um programa de gestão que visa promover a responsabilidade socioambiental e inserir critérios de sustentabilidade nas atividades da administração pública. A inserção desses critérios envolve mudanças comportamentais e transformações nas ações públicas relacionadas às prioridades de investimentos, compras e contratação de serviços pelo governo, construções sustentáveis, gerenciamento de resíduos sólidos e uso racional dos recursos naturais e bens públicos. A sustentabilidade também tem que contribuir para a melhoria na qualidade de vida e segurança no ambiente do trabalho (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2017, P. 6).




    A A3P é um programa que tem por base o Capítulo IV da Agenda 21, que em seu Capítulo IV – Mudanças dos Padrões de Consumo, se divide em duas áreas de programas: (a) Exame dos padrões insustentáveis de produção e consumo; (b) Desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais de estímulo a mudanças nos padrões insustentáveis de consumo. O objetivo da A3P é a incorporação de uma cultura de responsabilidade socioambiental nas atividades da Administração Pública por meio de mudanças nos seus processos e procedimentos que vão desde a mudança nas contratações da administração pública, passando pela capacitação dos servidores, até a gestão adequada dos recursos naturais e resíduos gerados e a promoção da melhoria da qualidade do ambiente de trabalho. SOARES, compreendendo a relevância das ações da administração pública e seu poder indutor perante a sociedade justifica a adoção de uma agenda de sustentabilidade por aquela:




    Sendo a Administração Pública grande consumidora dos recursos naturais, capaz de gerar um considerável volume de resíduos e outros impactos ambientais, deve ser protagonista da valorização do meio ambiente através da responsabilidade socioambiental no sentido de praticá-la em suas atividades rotineiras e desenvolver experiências que possam ser incorporadas à sociedade (SOARES, 2019, P. 48)




    Além disso, o próprio ministério compreende essa posição da Administração Pública de grande consumidora de recursos naturais, de grande contratante de bens e serviços e de grande produtor de resíduos ao justificar a adoção do programa A3P.




    A administração pública, na qualidade de grande consumidora de recursos naturais, bens e serviços e grande geradora de resíduos sólidos, deve assumir um papel estratégico na revisão dos padrões de produção e consumo e na adoção de novos referenciais de sustentabilidade socioambiental, por meio da sua capacidade regulamentadora e indutora de novas e práticas junto ao setor produtivo. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2017, P. 7)




    É importante ressaltar que o programa da A3P não é de natureza impositiva e regulatória. Busca uma adesão voluntária a todas as esferas administrativas que a ele aderirem, buscando estimular a adoção de um modelo de gestão pública sustentável que busque mitigar impactos negativos e um uso mais eficiente dos recursos naturais, materiais e humanos necessários à atividade administrativa.




    A A3P pode ser considerada como o marco indutor de adoção da gestão socioambiental no âmbito da Administração Pública brasileira. É um programa de caráter voluntário, sem natureza impositiva e regulatória. O que se busca é uma ação exemplar do gestor público a partir da compreensão do que é a responsabilidade socioambiental. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2017, P. 6)




    Os seus objetivos estabelecidos são cinco através dos quais, espera-se estimular a reflexão por parte de gestores e servidores públicos para que estes incorporem práticas de uma gestão sustentável, comprometida com uma visão socioambiental nas atividades rotineiras da Administração Pública: a) a sensibilização dos gestores públicos para as questões socioambientais; b) a promoção da economia de recursos naturais e redução de gastos institucionais; c) a redução do impacto socioambiental negativo causado pela execução das atividades administrativas e operacionais; d) a contribuição para a revisão dos padrões de produção e consumo; e e) a contribuição para a melhoria na qualidade de vida.




    Para alcançar esses objetivos, a Agenda Ambiental proposta foi estruturada a partir da sistematização em agrupamentos temáticos das ações que compõe a estratégia de implementação da sustentabilidade na Administração Pública. Esses agrupamentos são denominados eixos temáticos prioritários e estão organizados seis: uso racional dos recursos naturais e bens públicos; gerenciamento de resíduos sólidos; qualidade de vida no ambiente de trabalho; sensibilização e capacitação dos servidores, contratações públicas sustentáveis e construções sustentáveis.




    A partir deles, espera-se induzir mudança de cultura por parte de gestores e servidores públicos, de forma que a preocupação com a sustentabilidade na administração se incorpore na execução das atividades rotineiras da administração, adotando uma posição de referência perante a própria sociedade em razão da transformação baseada na educação ambiental, que em última instância contribuirá para a preservação dos recursos naturais e se traduzirá em vantagens mesmo econômicas para a Administração Pública.




    Cabe ressaltar, no entanto, que para além da proposta indutiva do programa A3P, algumas das ações que são englobadas em seus eixos temáticos e objetivos vem sendo implementados por via de lei com caráter obrigatório. É o que se dá, por exemplo, com Política Nacional de Resíduos Sólidos, e com as contratações públicas sustentáveis e o Plano de Logística Sustentável.




    A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, integra a Política Nacional do Meio Ambiente e conforme disposto em seu art. 4º




    (...) reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.




    Não obstante a clareza com que é posta a responsabilidade da Administração Pública na temática da política de gestão de resíduos sólidos, convém ainda observar os objetivos da Política Nacional de Resíduos sólidos definidos no art. 7, que informam que nessa matéria, a adoção de práticas de sustentabilidade é obrigatória:




    Art. 7o São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:




    I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;




    II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;




    III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;




    IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais;




    (...)




    VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;




    (...)




    XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:




    a) produtos reciclados e recicláveis;




    b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;




    XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;




    (...)




    XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;




    Assim, percebe-se a responsabilidade específica do setor público na implementação de práticas de gestão socialmente responsável quanto aos resíduos sólidos, visando não só ampliar a qualidade ambiental e adotar padrões sustentáveis de produção de bens e serviços, mas também gerir de forma sustentável os resíduos sólidos produzidos de forma a minimizar tanto quanto possível seu impacto negativo, e adotar como política de contratação e compras públicas produtos reciclados e recicláveis, bem como contratar bens, serviços e obras a partir de critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentável.




    Outro marco importante para a implementação da gestão pública socioambiental são as contratações públicas sustentáveis. Embora a Lei No. 8.666 de 1993 seja posterior aos compromissos ambientais assumidos pelo Estado Brasileiro a partir da Conferência Rio 92 e à Constituição de 1988, que como visto, é um marco em termos de compromisso ambiental e basicamente teve como objetivo estabelecer justamente um novo marco normativo para as contratações públicas a partir do novo ordenamento constitucional que prevê que




    ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (Art. 37, XXI)




    A nova lei de licitações, instituiu todo um regime para licitações e contratos da Administração Pública, não faz qualquer menção a responsabilidade socioambiental ou a critérios de sustentabilidade nas contratações públicas. No entanto, a publicação da Lei No. 12.349 de 2010, alterou o texto original do art. 3, e a promoção da sustentabilidade passou a ser também critério para a licitação:




    Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (grifo nosso).




    Assim a observação de critérios de sustentabilidade para contratação bens, produtos e serviços pela Administração Pública para a ser também um dever em todas as esferas da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, dada a abrangência da Lei de Licitações e Contratos na Administração Pública.




    Ainda assim, não bastava o estabelecimento do dever, era necessário instrumentalizar a implementação da promoção do desenvolvimento sustentável a partir das compras públicas e por essa razão, surge o Plano de Logística Sustentável. O referido plano vem sendo implantado pela administração pública federal 2012, tendo sido criado pelo Decreto 7.746 do mesmo ano. Esses planos são instrumentos de planejamento que estabelecem elementos objetivos (ações, metas, mecanismos) que permitem aos órgãos públicos estabelecer práticas de sustentabilidade nos processos e procedimentos da Administração Pública, buscando regulamentar a nova redação art. 3 da Lei No. 8.666 de 1993, e assim estabelecendo critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável por meio das contratações públicas, o que vai de encontro com os objetivos assumidos pelo país tanto na Agenda 21 quanto no Programa A3P.




    A obrigatoriedade desse programa se deu a partir do Decreto Federal No. 7.746 de 2012, o qual, em seu artigo 16, dispõe:




    A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes deverão elaborar e implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, conforme ato editado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que preverá, no mínimo:




    I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de similares de menor impacto ambiental para substituição;




    II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços;




    III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e




    IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação.




    O mesmo Decreto estabelece em seu art. 4, critérios de sustentabilidade para as contratações públicas sempre no sentido priorizar contratações que resultem em bens, produtos ou serviços que resultem em menor impacto ambiental:




    Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:




    I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;




    II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;




    III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;




    IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;




    V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;




    VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;




    VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e




    VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.




    Assim, observa-se que além da gestão adequada dos resíduos sólidos, também o eixo referente às contratações públicas sustentáveis foi contemplado em um marco regulador de natureza cogente, se tornando por isso uma obrigação na Agenda Ambiental da Administração Pública.


  




  

    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao longo do século XX, a preocupação ambiental crescente, seja em razão da compreensão da finitude dos recursos naturais, seja em razão dos grandes desastres ambientais terminaram por influenciar na compreensão do papel a ser assumido pelos Estados do globo acerca da proteção e conservação da natureza e na criação de uma cultura de sustentabilidade. O que se viu especialmente na segunda metade do século XX, foi grande produção normativa seja no direito internacional seja no direito constitucional dos países, buscando incorporar uma nova cultura de responsabilidade socioambiental e a adoção de critérios de sustentabilidade. A partir dessa visão, a preservação do meio ambiente passa a ser vista como um direito humano e fundamental.




    Sendo a responsabilidade ambiental compartilhada por todos, Estado e sociedade, e dentro da compreensão contemporânea do papel do Estado democrático de Direito, onde este nada mais é do que mero custódio dos interesses dos seus cidadãos, seja individual ou coletivamente, natural que se exigisse desse Estado, não só a imposição por seu poder político de normas de respeito ao meio ambiente e de adoção de critérios de sustentabilidade, mas que ele próprio, em suas funções inerentes, passasse a adotar um comportamento de responsabilidade ambiental.




    Além disso, é inegável a importância do Estado nas sociedades contemporâneas, dado o número de atividades que agrega, além de ser inegável o seu poder econômico. Assim sendo, o poder público abriga grande capacidade de transformação da sociedade com vistas a proteção do meio ambiente e a redução dos impactos ambientais negativos, também por uma mudança de comportamento da Administração Pública. Nesse sentido, a adoção de uma agenda de sustentabilidade pela própria Administração, para além de obrigação jurídica constitucional, tem o condão de gerar forte impacto na consolidação de uma cultura de respeito à natureza e consumo e produção sustentáveis.




    A Agenda Ambiental da Administração Pública vem então instrumentalizar essa obrigação do Estado enquanto também sujeito de direitos e deveres de preservar o meio ambiente e criar uma cultura de sustentabilidade em suas atividades. Isso posto a A3P cumpre importante função e não obstante tenha um papel indutor e não regulatório, poderá atuar e complementaridade com o arcabouço normativo obrigatório, no sentido de criar fomentar a sustentabilidade e o respeito pelo meio ambiente a partir da educação ambiental e da conscientização de que o meio ambiente é importante para todos. Contudo, ainda é necessário lembrar que embora a Agenda Ambiental da Administração Pública guarde diferenças das normas jurídicas de proteção ao meio ambiente, guardam ambas o mesmo objetivo final a preservação do meio ambiente para que todos, presentes e futuras gerações tenham acesso aos recursos naturais e qualidade de vida, e por isso, não raro, seus instrumentos irão se encontrar e se reforçar.
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